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PROGRAMA “VOLTAR A CASA” - Projeto de Lei n.º 389/XVII 

PARECER DA ORDEM DOS ASSISTENTES SOCIAIS 

 

I. Enquadramento e objeto do parecer 
 

O presente parecer tem por objeto a análise crítica do Projeto de Lei n.º 389/XVII, que cria o 
Programa “Voltar a Casa”, destinado a dar resposta às pessoas que, após alta clínica, permanecem 
internadas em hospitais do Serviço Nacional de Saúde por ausência de respostas sociais adequadas. 

A análise é desenvolvida à luz da sua conformidade com os princípios estruturantes das políticas 
públicas sociais e de saúde, bem como da sua articulação com o regime jurídico vigente aplicável às 
situações de protelamento de alta por motivos sociais, em particular o instituído pela Portaria n.º 
38-A/2023, alterada pela Portaria n.º 20/2026/1, de 20 de janeiro. 

O parecer incide, igualmente, sobre os impactos previsíveis do Projeto de Lei em termos de 
equidade, qualidade da resposta, promoção da autonomia, desinstitucionalização e sustentabilidade 
do sistema, tomando como referência empírica a experiência concreta de implementação das 
chamadas “camas sociais” em contexto hospitalar. 

 

II. Diagnóstico identificado pelo Programa 
 

O Programa “Voltar a Casa” assenta num diagnóstico correto e amplamente consensual: a 
permanência de pessoas em contexto hospitalar após alta clínica, por ausência de respostas sociais 
adequadas, é clinicamente inadequada, socialmente injusta e geradora de ineficiências significativas 
no Serviço Nacional de Saúde (SNS). Este é um problema que tem vindo a agravar-se em Portugal 
há, pelo menos, 8 anos, de acordo com os dados do Barómetro dos Internamentos Sociais, 
instrumento de recolha anual de informação pela Associação Portuguesa dos Administradores 
Hospitalares. 

A libertação destas camas hospitalares e a transferência dos utentes para respostas sociais 
apropriadas constituem, de facto, uma necessidade urgente e legítima. Todavia, importa distinguir 
claramente entre a validade do diagnóstico e a adequação estrutural da resposta proposta, sendo esta 
distinção central para a avaliação do Programa enquanto política pública. 
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III. Lógica estrutural do Programa 
 

Na sua conceção global, o Programa apresenta uma lógica predominantemente reativa, 
hospitalocêntrica e paliativa, organizada a jusante do internamento hospitalar. O acesso às 
respostas previstas depende, regra geral, da existência prévia de um episódio de hospitalização, 
reforçando o SNS como porta de entrada privilegiada no sistema social. 

Esta opção comporta riscos estruturais relevantes, desde logo o de indução de internamentos de 
natureza social, ao transformar a urgência e o internamento hospitalar em instrumentos indiretos 
de resolução de problemas de natureza social que deveriam ser prevenidos ou acompanhados em 
contexto comunitário. 

Apesar da invocação reiterada do domicílio, da continuidade de cuidados e da proximidade, o 
Programa não consagra investimento estruturado em apoio domiciliário intensivo, em respostas de 
crise, nem em suporte efetivo às redes familiares e comunitárias. O domicílio surge, assim, como 
uma referência maioritariamente discursiva, sem tradução operacional compatível com o perfil real 
dos destinatários: pessoas maioritariamente idosas, com elevada dependência funcional e redes de 
suporte frágeis ou inexistentes. Sobre este aspeto, relembrem-se as Portarias 156/2025/1 e 
92/2026/1, sobre a criação e implementação de projeto-piloto a nível das Equipas de Cuidados 
Continuados Integrados (ECCI), em Unidades Locais de Saúde, mas também a necessidade urgente 
de melhorar a qualidade da resposta SAD, nuclear na criação de possibilidades de voltar e 
permanecer em casa. 

 

IV. Articulação normativa com o regime das “camas sociais” 
 

A análise do Programa revela uma sobreposição normativa e funcional inequívoca com o regime das 
chamadas “camas sociais”, instituído pela Portaria n.º 38-A/2023 e posteriormente alterado pela 
Portaria n.º 20/2026/1, de 20 de janeiro. 

Este último diploma veio, designadamente: 

• Reafirmar que as instituições da rede solidária não podem recusar os utentes encaminhados 
ao abrigo deste regime; 

• Prever que, na ausência de vaga na rede solidária, possa ser acionada a rede lucrativa; 
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• Estabelecer que a decisão de encaminhamento compete à Direção Executiva do SNS e à 
Segurança Social. 

O Programa “Voltar a Casa” não revoga, substitui, ou integra explicitamente este regime, antes o 
replica e amplia, mantendo dispositivos, lógicas de funcionamento e perfis de destinatários 
substancialmente idênticos. Com exceção da Residência de Transição, as modalidades previstas 
correspondem a respostas já existentes e largamente utilizadas ao abrigo da Portaria n.º 38-A/2023, 
sem introdução de critérios inovadores de elegibilidade, de acompanhamento ou de reversibilidade 
dos percursos. 

Tal duplicação normativa contribui para um quadro de continuidade institucional, com risco 
acrescido de consolidação de respostas paliativas sucessivas, sem alteração estrutural das trajetórias 
de vida das pessoas abrangidas. 

 

V. Evidência pratica da operacionalização das camas sociais (exemplo) 
 

A experiência concreta de operacionalização do regime das camas sociais evidencia fragilidades 
significativas que merecem consideração na avaliação do Programa. 

Apesar da proibição normativa de recusa de utentes, as instituições fazem-no, na prática, recorrendo 
a exigências informais, critérios implícitos ou atrasos prolongados nos processos de decisão. O 
circuito operacional envolve múltiplos intermediários — Segurança Social, Serviço Social hospitalar 
e instituições — com sucessiva troca de informação clínica e social, frequentemente redundante ou 
mal articulada, prolongando os processos por várias semanas (2 a 4 semanas). 

Na prática, o tempo médio entre a indicação da vaga e a admissão efetiva situa-se frequentemente 
entre duas a quatro semanas, podendo ser superior mesmo em situações clinicamente estabilizadas. 
Este dado contrasta fortemente com o período pandémico, durante o qual processos semelhantes 
eram concluídos em menos de uma semana, demonstrando que a morosidade atual não é inevitável, 
mas resulta de opções organizativas e da ausência de mecanismos efetivos de responsabilização 
institucional. 

Casos concretos revelam ainda situações de confusão documental, reenvio de informação clínica 
contraditória, atrasos sucessivos na decisão final e práticas institucionais que limitam admissões (por 
exemplo, apenas um utente por semana), independentemente da urgência social ou clínica. 
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Este funcionamento coloca os profissionais de Serviço Social hospitalar perante dilemas éticos 
estruturais, obrigando-os a gerir critérios concorrentes, como a antiguidade do pedido, a adequação 
da resposta disponível e o bem-estar da pessoa, recorrendo frequentemente a canais informais para 
mitigar os efeitos de um sistema excessivamente burocratizado. 

 

VI. Residência de Transição 
 

A denominada Residência de Transição, embora constitua uma inovação formal, não introduz um 
modelo de intervenção substantivamente distinto do já consagrado. Acolhe o mesmo perfil de 
utentes, funciona integrada ou acoplada a equipamentos existentes, partilha estruturas organizativas 
e equipas técnicas, admite períodos de permanência prolongados e não consagra mecanismos 
robustos de autonomização nem a garantia regular de cuidados de saúde. 

A noção de “transição” assume, assim, um carácter sobretudo jurídico-formal, traduzindo-se, na 
prática, numa institucionalização intermédia com elevado risco de irreversibilidade. 

O modelo organizativo proposto, assente na flexibilização de rácios e normas, levanta preocupações 
relevantes quanto à qualidade do cuidado, à sobrecarga das equipas e à diluição de responsabilidades, 
incidindo de forma particularmente sensível sobre populações frágeis e trabalhadores já 
estruturalmente exaustos. 

 

VII. Financiamento, equidade e avaliação 
 

No plano financeiro, o Programa orienta investimento público significativo para infraestruturas 
residenciais, sem clarificar de forma suficiente a articulação com o financiamento existente ao abrigo 
da Portaria n.º 38-A/2023, alterada pela Portaria n.º 20/2026/1. 

O regime de financiamento da Residência de Transição, ao não consagrar de forma clara a 
corresponsabilização do utente, introduz potenciais desigualdades face a utentes em ERPI ou na 
RNCCI, criando incentivos diferenciados em função da via de acesso (hospitalar versus 
comunitária), em detrimento dos princípios da equidade e da justiça distributiva. 

O sistema de monitorização e avaliação privilegia indicadores de eficiência hospitalar — libertação 
de camas e redução de protelamentos, sendo insuficiente para avaliar impactos sociais, qualidade de 
vida, reversibilidade dos percursos ou efetiva desinstitucionalização. 
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VIII. Conclusão 

O Programa “Voltar a Casa” constitui uma resposta paliativa necessária no curto prazo para mitigar 
um problema estrutural do SNS. Contudo, enquanto política pública, apresenta fragilidades 
significativas. 

 

Ao privilegiar a desospitalização por via da institucionalização social, sem investimento 
equivalente na prevenção, no território e no domicílio, e ao não clarificar de forma inequívoca a sua 
articulação com o regime vigente das camas sociais, o Programa corre o risco de substituir camas 
hospitalares por camas sociais, sem alteração substantiva dos percursos de vida das pessoas 
abrangidas. 

Nestes termos, considera-se que o Programa, tal como concebido, exige revisão crítica, clarificação 
normativa e reforço estrutural das respostas de proximidade, sob pena de consolidar soluções 
transitórias como modelos permanentes de institucionalização. 

 

 

Ordem dos Assistentes Sociais 

14 de abril de 2026 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  


